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Resumo:
O artigo aborda a problemática do medo como ideia motora do processo de expansão do Direito Penal 
diante dos riscos da sociedade contemporânea, o que tem por consequência, diante do enxugamento 
do Estado de bem-estar social em razão do avanço do neoliberalismo, a retomada do punitivismo, a 
partir da construção do paradigma da segurança cidadã. Dito modelo de política criminal, por meio de 
equiparações conceituais equivocadas, passa a dar maior ênfase à criminalidade “tradicional”, pugnando 
pelo recrudescimento punitivo e pela consequente flexibilização de garantias penais e processuais típicas 
do Direito Penal liberal clássico. Com isso, o medo no e do Direito Penal presta-se à manutenção da 
violência estrutural inerente ao modelo econômico neoliberal, pautado na submissão dos desvalidos à 
vontade dos detentores do poder econômico.
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Abstract:
The present paper studies the fear as a driving idea of the expansion of criminal law due to the dangers 
of contemporary society, which is due to the downsizing of the State of social welfare and the advance 
of neoliberalism, the resumption of punitivism from the construction of the paradigm of public safety. 
This model of criminal investigation, through misguided conceptual equivalence, gives more emphasis 
on “traditional” criminality, pushing for the punitive revival and the consequent flexibility of typical criminal 
guarantees of the classical liberal Penal Law. Thus, the fear in and of the penal law provides the preservation 
of the structural violence inherent in the neoliberal economic model, guided by the submission of the 
disadvantaged by the holders of economic power.
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INTRODUÇÃO
O presente artigo tem por objetivo verificar, diante do processo 
expansivo experimentado pelo Direito Penal em face das novas 
formas assumidas pela criminalidade na contemporaneidade, se 
a dita expansão tem por consequência, por meio de equiparações 
conceituais equivocadas, a retomada do repressivismo – com o 
recrudescimento punitivo e flexibilização das garantias penais e 
processuais penais que lhe são peculiares – no que diz respeito ao 
combate à criminalidade “tradicional”, reforçando, assim, a ideia da 
utilização do Direito Penal como instrumento de gestão e controle 
social das camadas subalternizadas da sociedade. 
Em suma, objetiva-se investigar se a inserção do medo no Direito 
Penal – ou seja, se as mudanças nele operadas no sentido de dar 
respostas eficientes aos novos riscos e inseguranças da sociedade 
contemporânea – redunda na imposição do medo do Direito Penal 
– por meio da utilização, na persecução à criminalidade “clássica” 
levada a cabo pelos segmentos subalternos da população, de 
elementos extraídos do discurso jurídico-penal voltado ao combate à 
macrocriminalidade –, a partir do modelo de política criminal baseado 
no chamado paradigma da segurança cidadã.
O PAPEL DO MEDO NO PROCESSO DE EXPANSÃO 
DO DIREITO PENAL
A globalização introduz, a cada dia, no catálogo dos riscos e 
inseguranças, novas e aterradoras formas que eles podem assumir. 
Paradoxalmente, o aumento da crença de se estar habitando um 
mundo cada vez mais seguro e controlado pela humanidade é 
inversamente proporcional ao avanço da ciência e da tecnologia.
Os riscos da contemporaneidade são definidos por Beck 
(1998) como “riscos da modernização”, marcados justamente pela 
globalidade de sua ameaça e por serem produto da maquinaria do 
progresso industrial. Ademais, é intrínseco a esses “novos riscos” 
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um componente futuro, ou seja, relacionado com uma previsão de 
uma destruição/catástrofe que ainda não ocorreu, mas que se revela 
iminente.
Já na óptica de Bauman (2008, p. 129), o conceito de risco 
cunhado por Ulrich Beck é insuficiente para traduzir a verdadeira 
novidade introduzida na condição humana pela globalização 
(negativa), visto que a ideia de risco só pode partir do pressuposto 
de uma regularidade essencial do mundo, que permite que os riscos 
sejam calculados. Dessa forma, o conceito de risco de Beck só adquire 
sentido em um mundo rotinizado, ou seja, monótono e repetitivo, “no 
qual as sequências causais reapareçam com frequência e de modo 
suficientemente comum para que os custos e benefícios das ações 
pretendidas e suas chances de sucesso e fracasso sejam passíveis 
de tratamento estatístico e avaliados em relação aos precedentes.”
Ocorre, no entanto, que não é esta a realidade do mundo 
globalizado, razão pela qual Bauman (2008, p. 129-130) propõe 
a substituição da expressão “sociedade de risco” pela expressão 
“sociedade da incerteza”:
em um mundo como o nosso, os efeitos das ações se propagam 
muito além do alcance do impacto rotinizante do controle, assim 
como do escopo do conhecimento necessário para planejá-lo� O 
que torna nosso mundo vulnerável são principalmente os perigos 
da probabilidade não-calculável, um fenômeno profundamente 
diferente daqueles aos quais o conceito de ‘risco’ comumente 
se	 refere.	 Perigos	 não	 calculáveis	 aparecem,	 em	 princípio,	 em	
um	ambiente	que	é,	em	princípio,	 irregular,	onde	as	sequências	
interrompidas e a não-repetição de sequências se tornam a regra, 
e a anormalidade, a norma� A incerteza sob um nome diferente� 
É por isso que o catálogo dos medos, segundo Bauman (2008, 
p. 12), está longe de se esgotar: “novos perigos são descobertos e 
anunciados quase diariamente, e não há como saber quantos mais, e 
de que tipo, conseguiram escapar à nossa atenção (e à dos peritos!) 
– preparando-se para atacar sem aviso.” Com isso, no ambiente 
líquido-moderno, a vida transformou-se em uma constante luta contra 
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o medo, companhia indissociável dos seres humanos, que passam a 
conviver com aquilo a que o referido autor (2008) denomina “síndrome 
do Titanic”, ou seja, um temor desmedido de um colapso ou catástrofe 
capaz de pegar todos despreparados e indefesos e os atingir de forma 
indiscriminada. 
Como consequência inafastável dos cada vez mais fortes 
sentimentos de insegurança e medo na sociedade contemporânea, 
tem-se o aumento da preocupação com as novas formas de 
criminalidade que se apresentam nesta realidade, notadamente as 
relacionadas ao crime organizado e ao terrorismo.
No entanto, de acordo com Navarro (2005, p. 4), esse medo 
difuso e constante do crime pode ser definido
como la percepción que tiene cada ciudadano de sus propias 
probabilidades	 de	 ser	 víctima	 de	 un	 delito,	 aunque	 también	 se	
puede entender como la simple aprensión de sufrir un delito, 
si atendemos tan solo al aspecto emocional y no a los juicios 
racionales de esse ciudadano� De hecho, la carga emotiva suele 
prevalecer,	pues,	según	numerosos	estúdios	empíricos,	el	miedo	
al	delito	no	se	relaciona	con	las	posibilidades	reales	de	ser	víctima,	
esto es, no responde a causas objetivas y externas�
O medo da criminalidade, assim, em que pese a distância que 
medeia entre a percepção subjetiva dos riscos e sua existência objetiva, 
pode ter, de acordo com Navarro (2005), consequências sociais 
inclusive mais graves que as decorrentes da própria delinquência. 
Em nível individual, promove alterações de conduta (agressividade, 
casmurrismo) destinadas a evitar a vitimização, o que afeta o estilo e a 
qualidade de vida dos cidadãos. Já em nível coletivo, as repercussões 
do medo do crime redundam na redução da interação social, no 
abandono dos espaços públicos e no rompimento do controle social 
informal.
Ocorre que a ênfase dada aos riscos/perigos da criminalidade na 
contemporaneidade gera um alarmismo não justificado em matéria de 
segurança, que redunda no reclamo popular por uma maior presença e 
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eficácia das instâncias de controle social, diante daquilo a que Cepeda 
(2007, p. 31) denomina de “cultura da emergência”. E, neste contexto, 
o Direito Penal e as instituições do sistema punitivo são eleitos como 
instrumentos privilegiados para responder eficazmente aos anseios 
por segurança, o que decorre, segundo Díez Ripollés (2007), do 
entendimento de que a contundência e a capacidade socializadora são 
mais eficazes na prevenção aos novos tipos delitivos do que medidas 
de política social ou econômica, ou, ainda, de medidas decorrentes da 
intervenção do Direito Civil ou Administrativo. 
Nesse contexto, o Direito Penal se expande e se rearma como 
resposta ao medo, sendo possível destacar algumas características 
essenciais que passa a assumir. A primeira dessas características é 
uma maior identificação/solidarização da coletividade com as vítimas, 
em decorrência do medo de tornar-se uma delas. Deixa-se de ver 
no Direito Penal um instrumento de defesa dos cidadãos em face do 
arbítrio punitivo estatal – ou seja, como Magna Carta do delinquente – 
e passa-se a percebê-lo como Magna Carta da vítima, o que redunda 
em um consenso restritivo quanto aos riscos permitidos, dado que o 
sujeito que se considera enquanto vítima potencial de um delito não 
aceita a consideração de determinados riscos como permitidos, o que 
resulta em uma definição social-discursiva expansiva do âmbito de 
incidência do Direito Penal, visto que a identificação social com as 
vítimas da criminalidade implica a reivindicação por maior eficiência 
na sua aplicação e/ou na reparação dos efeitos do delito (SILVA 
SÁNCHEZ, 1999).
Uma segunda característica, decorrente da anterior, é a 
politização do Direito Penal por meio da utilização política da noção 
de segurança, resultado de um empobrecimento ou simplificação do 
discurso político-criminal, que passa a ser orientado tão somente por 
campanhas eleitorais que oscilam ao sabor das demandas conjunturais 
midiáticas e populistas, em detrimento de programas efetivamente 
emancipatórios (CEPEDA, 2007).
Outra característica que merece destaque é a cada vez maior 
instrumentalização do Direito Penal no sentido de evitar que os riscos 
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se convertam em situações concretas de perigo. Surgem leis penais 
preventivas para evitar o reproche da inatividade política diante dos 
riscos, visto que “el Derecho penal preventivo es un medio ideal de 
consolación política, una carta de presentación para demostrar que 
aparentemente existe una actividad política. Ya ninguna política 
prescinde de el en su arsenal de recursos” (ALBRECHT, 2000, p. 483).
Cepeda (2007) salienta, a propósito, que se vive na sociedade 
de risco uma autêntica “cultura preventiva”, na qual a prevenção 
acompanha o risco como uma sombra, desde os âmbitos mais 
cotidianos até os de maior escala, cujo exemplo maior são as guerras 
preventivas. Para a referida autora (2007, p. 321),
parece que hoy la preocupación social no es tanto cómo obtener 
lo	que	se	desea,	 sino	cómo	prevenir	de	daños	 lo	que	se	 tiene.	
Esto desemboca en una intervención penal desproporcionada, en 
la	que	resulta	priorita	únicamente	la	obtención	del	fin	perseguido,	
la evitación del riesgo en el ‘ámbito previo’ a la lesión o puesta en 
peligro, adelantando la intervención penal, o general, suprimiendo 
garantías	en	busca	de	la	presunta	eficacia.
Paralelamente à antecipação da intervenção punitiva, verifica-se 
um desapreço cada vez maior pelas formalidades e garantias penais e 
processuais penais características do Direito Penal liberal, que passam 
a ser consideradas como “obstáculos” à eficiência que se espera do 
sistema punitivo diante da insegurança da contemporaneidade. Silva 
Sánchez (1999, p. 55-56) refere que 
desde la presunción de inocencia y el principio de culpabilidad, a 
las reglas del debido proceso y la jurisdiccionalidad, pasando por 
la	 totalidad	de	 los	 conceptos	de	 la	 teoría	del	 delito,	 el	 conjunto	
de	principios	y	garantías	del	Derecho	penal	se	contemplan	como	
sutilezas que se oponen a una solución real de los problemas�
São essas as principais características que o Direito Penal 
orientado ao enfrentamento aos novos riscos, medos e inseguranças 
da contemporaneidade apresenta, o que acena para o fato de que se 
está diante da configuração de um modelo de intervenção punitiva que 
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representa um sério risco às liberdades e garantias fundamentais do 
cidadão. Para que se possa melhor compreender essa “flexibilização” 
do referido sistema de garantias e liberdades fundamentais em face da 
intervenção do Direito Penal, é importante assinalar que dito processo 
expansivo do Direito Penal coincide com o processo de enxugamento 
do Estado social diante do avanço das reformas neoliberais, como se 
demonstrará a seguir.
A SUBSTITUIÇÃO DO ESTADO SOCIAL PELO 
ESTADO PENAL
O contexto social no qual se produzem os novos sentimentos de 
insegurança e consequente expansão do Direito Penal coincide com 
o desmantelamento do Estado de Bem-Estar, que redunda em uma 
desigualdade social que cada vez mais se agudiza. O processo de 
globalização coloca-se como o contraponto das políticas do Welfare 
State, visto que representa uma lógica altamente concentradora, 
responsável pela exclusão de grandes contingentes populacionais do 
mundo econômico, pelo desemprego e pela precarização do mercado 
de trabalho. 
Na realidade contemporânea, com o advento das novas 
tecnologias de produção, prescinde-se dos “corpos dóceis” aos 
quais se referia Foucault (1987) para o trabalho que outrora era 
realizado exclusivamente por meio da força física. Com isso, enormes 
contingentes humanos tornaram-se, de uma hora para outra, “corpos 
supérfluos”175 absolutamente disfuncionais para o sistema produtivo, 
eis que não suficientemente qualificados para operar estas novas 
tecnologias ou porque sua força de trabalho tornou-se de fato 
absolutamente desnecessária.
175 A expressão é utilizada por Bauman (2009, p� 23-24), para o qual a exclusão do trabalho traduz na contemporaneidade uma noção 
de	 “superfluidade”	e	não	mais	de	 “desemprego”.	 Isso	porque	a	noção	de	 “desempregado”	 representa	 “um	desvio	da	 regra,	um	
inconveniente	temporário	que	se	pode	–	e	se	poderá	–	remediar”,	ao	passo	que	a	noção	de	supérfluo	equivale	ser	considerado	
“inútil,	inábil	para	o	trabalho	e	condenado	a	permanecer	‘economicamente	inativo.”	É	por	isso	que	“ser	excluído	do	trabalho	significa	
ser	eliminável	(e	talvez	já	eliminado	definitivamente),	classificado	como	descarte	de	um	‘progresso	econômico’	que	afinal	se	reduz	
ao seguinte: realizar o mesmo trabalho e obter os mesmos resultados econômicos com menos força de trabalho e, portanto, com 
custos inferiores aos que antes vigoravam�”
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Essa nova polarização social resulta na dicotomia “aqueles que 
produzem risco” versus “aqueles que consomem segurança”, o que 
implica uma atualização do antagonismo de classes. E o modelo de 
controle social que se impõe, nesse contexto, é o de exclusão de 
uma parte da população que não tem nenhuma funcionalidade para o 
modelo produtivo e que, por isso, constitui uma fonte permanente de 
riscos (CEPEDA, 2007).
É neste contexto que se desenvolvem e se legitimam campanhas 
político-normativas de Lei e Ordem que se fundamentam na 
hipersensibilização de alarmes sociais específicos e constituem 
“políticas basadas en la represión férrea aplicada a ciertos espacios 
ciudadanos, la dureza de las sanciones, una cierta permisividad a la 
rudeza policial y en la búsqueda de la eficacia fundada en principios 
de represión/reactividad” (CEPEDA, 2007, p. 50).
Dessa forma, o propalado êxito do programa de combate ao crime 
por meio da “tolerância zero” a toda e qualquer infração penal, antes 
da redução da criminalidade supostamente verificada a partir de sua 
aplicação, deve-se ao fato de que ele constitui a atitude em termos 
de repressão penal que melhor se amolda ao contexto mundial de 
enfraquecimento do Estado de Bem Estar Social diante do modelo 
de Estado mínimo neoliberal, onde se pretende “remediar com um 
‘mais Estado’ policial e penitenciário o ‘menos Estado’ econômico e 
social que é a própria causa da escalada generalizada da insegurança 
objetiva e subjetiva em todos os países, tanto do Primeiro como do 
Segundo Mundo” (WACQUANT, 2001, p. 7).
Quer dizer, na medida em que o Estado busca eximir-se de suas 
tarefas enquanto agente social de bem-estar, surge a necessidade de 
novas iniciativas do seu aparato repressivo em relação às condutas 
transgressoras da “ordem” levadas a cabo pelos grupos que passam 
a ser considerados “ameaçadores”. Paralelamente a isso, tornam-se 
necessárias medidas que satisfaçam às demandas por segurança das 
classes ou grupos sociais que se encontram efetivamente inseridos na 
nova lógica social.
O escopo deste controle, portanto, é justamente garantir a 
segurança daqueles que participam ativamente da sociedade de 
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consumo, de forma a livrá-los da presença indesejável da pobreza 
que incomoda, qual seja, “a que se vê, a que causa incidentes e 
desordens no espaço público, alimentando, por conseguinte, uma 
difusa sensação de insegurança, ou simplesmente de incômodo tenaz 
e de inconveniência” (WACQUANT, 2001, p. 30).
Como aduz Bauman (1999, p. 121-122),
o que sugere a acentuada aceleração da punição através do 
encarceramento, em outras palavras, é que há novos e amplos 
setores da população visados por uma razão ou outra como uma 
ameaça à ordem social e que sua expulsão forçada do intercâmbio 
social	 através	 da	 prisão	 é	 vista	 como	 um	 método	 eficiente	 de	
neutralizar a ameaça ou acalmar a ansiedade pública provocada 
por essa ameaça�
De acordo com Garland (2005), em um ambiente tal, o crime 
passa a funcionar como legitimação retórica para políticas econômicas 
e sociais que punem a pobreza, dentro de um contexto de Estado 
disciplinador. Ao invés de indicar privação social, o crime passa a ser 
visto como um problema de indisciplina, de falta de autocontrole ou 
de controle social deficiente, ou seja, como produto da lassidão na 
aplicação da lei, assim como de regimes punitivos lenientes, que abrem 
espaço para indivíduos perversos optarem, de forma racional, pela via 
delitiva para satisfazerem as necessidades de suas personalidades 
antissociais. 
Fala-se, aqui, em uma “teoria da escolha racional”, que revive 
uma explicação meramente utilitária da conduta criminosa:
el modelo da la elección racional considera los actos delictivos 
como	una	conducta	calculada	que	intenta	maximizar	los	benefícios,	
como consecuencia de un proceso simple de elección individual� 
Este modelo representa el problema del delito como una cuestión 
de oferta y demanda, en el marco de la cual el castigo opera 
como un mecanismo de establecimiento de precios� Considera 
a los delincuentes como oportunistas racionales o delincuentes 
profesionales cuya conducta es disuadida o desinhibida por la 
puesta en marcha de desincentivos, un enfoque que hace da las 
penalidades disuasivas un mecanismo evidente de reducción del 
delito (GARLAND, 2005, p� 220)�
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Não há, portanto, como discutir os motivos que levam alguém a 
delinquir, uma vez que “a justiça está aí para punir os culpados, indenizar 
os inocentes e defender os interesses dos cidadãos que respeitam 
a lei” (MURRAY apud WACQUANT, 2001, p. 50). Nesse contexto, a 
concepção do Direito Penal como ultima ratio é radicalmente alterada, 
de forma a torná-lo mais abrangente, rigoroso e severo com o escopo 
de disseminar o medo e o conformismo em seu público-alvo. Fala-
se, então, no surgimento do paradigma da segurança cidadã, cujas 
características principais são abordadas na sequência.
A CONSTRUÇÃO DO PARADIGMA DA SEGURANÇA 
CIDADÃ E A IMPOSIÇÃO DO MEDO DO DIREITO 
PENAL
Paralelamente às preocupações político-criminais com a 
criminalidade característica da sociedade de risco, o fato de o 
fenômeno expansivo do Direito Penal nesse setor coincidir com 
o processo de desmantelamento do Estado Social redunda no 
ressurgimento, sob influência dos movimentos de Lei e Ordem, do 
repressivismo e do punitivismo como formas por excelência de se 
combater a criminalidade dita “tradicional”. 
Isso porque, como destaca Zaffaroni (2007), embora os “novos 
inimigos” da sociedade de risco sejam perigosos, não se pode, por 
meio do Direito Penal para eles especialmente criado176, legitimar a 
repressão sobre os pequenos delinquentes comuns, quais sejam, os 
dissidentes internos ou os indesejáveis em uma determinada ordem 
social. Com isso, pretende-se justificar um controle maior sobre toda 
a população tendo por escopo prevenir a infiltração dos terroristas, 
reforçando-se, assim, o controle exercido principalmente sobre a 
clientela tradicional do sistema punitivo.
176 O autor se refere, aqui, à formulação teórica do penalista alemão Günther Jakobs (2009), o qual propõe a adoção da dicotomia 
conceitual Direito Penal do inimigo versus Direito Penal do cidadão para designar as concepções de autor das quais 
deve partir o Direito Penal no enfrentamento da criminalidade no contexto mundial atual� O referido autor sustenta a existência de 
indivíduos	que	devem	ser	diferenciados	como	inimigos	em	relação	aos	demais	cidadãos,	razão	pela	qual	também	se	faz	necessário	
diferenciar	entre	um	Direito	Penal	criado	especificamente	para	os	inimigos	daquele	criado	especificamente	para	os	cidadãos,	uma	
vez que, sem essa diferenciação, não existe outra alternativa para o combate a determinadas formas de delinquência, em especial 
no que diz respeito ao caso das organizações criminosas e do terrorismo�
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Assim, a par do Direito Penal criado para a prevenção dos “novos 
riscos” da sociedade contemporânea, desenvolve-se um crescente 
interesse por aspectos microssecuritários como as inseguranças 
relacionadas à “pequena delinquência”, que passa a fazer parte do 
catálogo dos medos dos cidadãos, em função da sua proximidade 
para com eles. 
Surge, assim, o paradigma da “segurança cidadã”, que parte do 
pressuposto de que a criminalidade dos socialmente excluídos constitui 
a “dimensão não tecnológica da sociedade de risco”, a justificar, por 
exemplo, a antecipação da tutela penal tanto pela necessidade de 
responder com estruturas de perigo às novas formas de criminalidade 
como pela urgência de atuar contra a desintegração social e a 
delinquência de rua originada pelos socialmente marginalizados (DÍEZ 
RIPOLLÉS, 2007).
O modelo da segurança cidadã “vampiriza” – na expressão de 
Díez Ripollés (2007) – o debate penal surgido no bojo da sociedade 
de risco. Para o referido autor (2007, p. 149),
las	 vías	 de	 acceso	 del	 discurso	 de	 la	 seguridad	 ciudadana	 al	
discurso de la sociedad del riesgo vienen constituidas en su 
mayor parte por una serie de equiparaciones concepctuales que, 
basándose en la equivocidad de ciertos términos, tratan como 
realidades idénticas unas que presentan caracteres muy distintos 
e incluso contrapuestos� En resumidas cuentas, se da lugar a que 
el discurso de ley y orden parasite conceptos elaborados en otro 
cotexto�
Ou seja, “se establece una ecuación de igualdad entre el 
sentimiento de inseguridad ante los nuevos riesgos masivos que 
desencadena el progreso tecnológico, y el sentimiento de inseguridad 
callejera ligado al miedo a sufrir un delito en el desempeño de las 
actividades cotidianas” (DÍEZ RIPOLLÉS, 2007, p. 149-150).
Buscando suporte na análise de David Garland (2005) sobre o 
surgimento de uma “cultura do controle”, Díez Ripollés (2007) sustenta 
que o paradigma da segurança cidadã estabelece-se com base em 
algumas modificações nas crenças e formas de vida da sociedade 
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contemporânea, que afetam diretamente a política criminal. Estas 
ideias motoras do novo modelo de intervenção penal que se configura 
são:
a) O protagonismo da delinquência clássica
O retorno dos delitos tradicionais ao centro do cenário político-
criminal deve-se, segundo Díez Ripollés (2007), à resignação da 
opinião pública, alguns anos mais tarde à promulgação das leis penais 
que colimavam a criminalização dos colarinhos brancos, diante da 
constatação do quão difícil mostra-se a operatividade prática de tais 
dispositivos.
Três fatores principais podem ser apontados como causas 
dessa desilusão: o primeiro decorre da impressão popular de que 
os poderosos, por meio de assessoramentos técnicos somente 
acessíveis a quem tem recursos econômicos ou grande respaldo 
político, são capazes de explorar abusivamente as garantias do 
Direito Penal e Processual Penal, logrando, assim, furtar-se tanto 
à persecução penal em si quanto à condenação e ao cumprimento 
das penas que eventualmente lhes são impostas; o segundo decorre 
do processo de judicialização da política, mais especificamente do 
aproveitamento sectário da persecução penal por parte dos agentes 
políticos, o que relega a segundo plano a verificação da realidade e 
gravidade das condutas delituosas levadas a cabo pelos colarinhos 
brancos, as quais acabam sepultadas sob as infindáveis acusações 
recíprocas de condutas semelhantes; por fim, tem-se a postura 
contemporizadora da doutrina penal em relação aos obstáculos que 
surgem na persecução da criminalidade de colarinho branco, o que 
redunda num rebaixamento significativo na intensidade de persecução 
a essa criminalidade (DÍEZ RIPOLLÉS, 2007).
b) A prevalência do sentimento coletivo de insegurança cidadã 
A segunda característica da política criminal que se estrutura a 
partir do paradigma da segurança cidadã diz respeito ao já referido 
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aumento incomensurável do “medo” e da “insegurança” da sociedade 
em relação à criminalidade, sempre apresentada como ascendente 
pelos meios de comunicação de massa e pelos discursos políticos, 
mesmo quando tal informação é estatisticamente contrariada.
c) A substantivização dos interesses das vítimas
Uma terceira característica da política criminal assentada no 
paradigma da segurança cidadã reside na substantivização dos 
interesses das vítimas, outrora subsumidos na noção de interesse 
público.
Nesse sentido, Garland (2005) refere a tendência cada vez 
maior dos partidos políticos na “instrumentalização” das vítimas para 
anunciar e promulgar leis penais, as quais assumem, não raras vezes, 
o nome dessas vítimas177. 
Com isso, a vítima já não é um cidadão desafortunado que suporta 
os efeitos de um ato delitivo e cujas preocupações estão subsumidas 
no interesse público. Ela é um personagem muito mais representativo, 
cuja experiência se considera comum e coletiva e não mais individual 
e atípica. Logo, quem fala em nome das vítimas fala em nome do 
povo. As imagens das vítimas reais servem como demonstração do 
que pode ocorrer na vida real (“poderia ser você!”), referindo-se a um 
problema de segurança que se converteu em um traço definitivo da 
cultura contemporânea (GARLAND, 2005).
d) Populismo e politização do Direito Penal
Sob a influência cada vez maior da população e dos meios de 
comunicação de massa, o Direito Penal tem passado por um processo 
de politização populista. Com efeito, na contemporaneidade, toda e 
qualquer decisão atinente ao controle da criminalidade é rodeada 
de um discurso politizado e altamente publicizado. Eventuais erros 
177	 No	cenário	brasileiro,	o	exemplo	mais	 recente	e	expressivo	desta	característica	é	a	Lei	Maria	da	Penha	(Lei	n.	11.340/06),	que	
instituiu tratamento mais severo para os acusados de “violência doméstica”, tendo sido assim nomeada em homenagem a uma 
vítima	deste	tipo	de	violência,	que,	agredida	pelo	marido	por	anos	a	fio,	acabou	ficando	paraplégica.
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transformam-se em escândalos que podem comprometer a própria 
manutenção do poder político nas mãos daqueles que são por eles 
responsabilizados.
Cada vez mais a experiência cotidiana do povo e a sua percepção 
direta da realidade e dos conflitos sociais passam a ser considerados 
fatores de primeira importância na hora de configurar leis penais e na 
aplicação dessas leis, em detrimento dos conhecimentos e opiniões 
dos expertos, que passam a ser desacreditados porque considerados, 
em sua maioria, desresponsabilizantes (DÍEZ RIPOLLÉS, 2007).
e) A revalorização do componente aflitivo da pena
Outra importante característica da política criminal balizada no 
paradigma da segurança cidadã é a revalorização do componente 
aflitivo da pena, rechaçado, durante a maior parte do século XX, 
porque considerado anacrônico em um sistema penal moderno. 
No entanto, nos últimos anos, “los intentos explícitos de expresar 
la ira y el resentimineto públicos se han convertido en  un  tema 
recurrente de la retórica que acompaña la legislación y la toma de 
decisiones en materia penal” (GARLAND, 2005, p. 43). Cada vez mais 
são tomados como argumentos os sentimentos das vítimas e/ou seus 
familiares, bem como de uma população cada vez mais temerosa 
diante do fenômeno da criminalidade, para apoiar a elaboração de 
novas e mais rígidas leis penais.
f) A redescoberta da pena privativa de liberdade
Como sexta característica da política criminal sustentada pelo 
paradigma da segurança cidadã tem-se a redescoberta da pena de 
prisão, outrora considerada uma instituição problemática que, embora 
necessária como último recurso, era contraproducente no que diz 
respeito aos objetivos correcionalistas. Durante a maior parte do 
século XX parecia produzir-se uma mudança fundamental no sistema 
de penas, contra o encarceramento e em favor das penalidades 
monetárias, a probation e outras formas de penas supervisionadas 
pela comunidade (GARLAND, 2005). 
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Todavia, nas últimas décadas, verifica-se no mundo toda uma 
inversão dessa tendência, assistindo-se à redescoberta da prisão 
como pena por excelência, não no que diz respeito à sua capacidade 
socializadora ou reabilitadora, mas sim como meio de incapacitação 
(inocuização) e castigo que satisfaz a contento as demandas populares 
por retribuição e segurança pública (GARLAND, 2005).
Assim como as penas pré-modernas de banimento e degredo, 
destaca Garland (2005), a prisão funciona na contemporaneidade 
como uma espécie de exílio, cujo uso não é informado por um 
ideal de reabilitação, mas sim por um ideal eliminativo. Ou seja, 
a prisão desempenha uma função essencial no funcionamento 
das sociedades neoliberais, pois é um instrumento civilizado e 
constitucional de segregação das populações problemáticas. A prisão 
pune e protege, condena e controla. Portanto, o encarceramento 
serve simultaneamente como uma satisfação expressiva (simbólica) 
de sentimentos retributivos e como mecanismo de administração de 
riscos, por meio da confinação do perigo representado pelos setores 
populacionais excluídos do mercado de trabalho e da previdência 
social.
g) A ausência de receio em face do poder punitivo estatal
A construção do Direito Penal moderno tem por base o equilíbrio 
entre a necessidade de proteção de determinados bens jurídicos 
imprescindíveis para a convivência humana e a preocupação constante 
com a não intromissão do poder público nos direitos e liberdades 
individuais do cidadão. Em virtude disso, os modelos de intervenção 
penal construídos com base nessa tensão sempre sofreram restrições 
em sua função de tutela dos interesses sociais em decorrência da 
desconfiança da cidadania acerca da capacidade dos poderes 
públicos de usarem moderadamente das amplas possibilidades de 
atuação que lhes são outorgadas pelos instrumentos de persecução 
delitiva e execução de penas (DÍEZ RIPOLLÉS, 2007).
Este receio em face de eventuais abusos passíveis de serem 
cometidos pelo Estado no exercício do poder punitivo, entretanto, 
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é paulatinamente relativizado no bojo do discurso jurídico-penal da 
segurança cidadã, em nome da eficiência que se exige por parte do 
sistema punitivo na persecução à criminalidade.
A ausência de receio em face do poder sancionatório estatal 
prestigia modos de operação do sistema punitivo altamente violadores 
dos direitos e liberdades individuais, como por exemplo: a) a conivência 
diante da rudeza policial desde que haja uma ação instantânea, o 
que redunda em atuações apressadas que incidem sobre objetivos 
equivocados; b) a transformação pelo legislador de qualquer problema 
social em delito; c) a flexibilização, pelo Judiciário, de garantias penais 
e processuais penais em atendimento às demandas populares por 
maior eficiência; d) a preocupação por parte dos agentes da execução 
penal no sentido de que o delinquente não seja tratado de maneira 
muito generosa no cumprimento da pena (DÍEZ RIPOLLÉS, 2007).
h) A implicação da sociedade na luta contra a delinquência
O paradigma da segurança cidadã implica uma mudança de 
atitude por parte da sociedade em relação ao delinquente. Ao invés da 
ação voltada à gênese da criminalidade, a fim de evitar a atuação do 
sistema punitivo por meio do apoio social ao criminoso ou à pessoa em 
vias de incidir em um delito por meio do reforço dos vínculos sociais 
dessas pessoas, passa-se a uma ação voltada à colaboração com 
o sistema punitivo, com a finalidade de identificação e persecução 
aos delinquentes. Busca-se fazer com que a comunidade, “mediante 
una estrecha colaboración con la policía, aprenda y acepte poner en 
práctica por sí misma técnicas y habilidades que permitan sustituir o 
incrementar la eficacia de las intervenciones policiales para prevenir o 
peseguir el delito” (DÍEZ RIPOLLÉS, 2007, p. 94).
Isso redunda numa mudança de atitude da comunidade em 
relação ao delinquente: antes de buscar a sua inclusão social, busca-
se a sua exclusão do tecido societal. 
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i) As transformações no pensamento criminológico
Para a consolidação do paradigma da segurança cidadã torna-
se imprescindível uma transformação no pensamento criminológico, 
de forma a afastar os argumentos outrora propalados pelas teorias 
psicológicas/sociológicas do delito, a exemplo das teorias da anomia, 
da subcultura e do etiquetamento desenvolvidas entre as décadas 
de 60 e 80 do século passado, que, mescladas ou não, partiam de 
um argumento explicativo central: o da privação social, ou seja, o de 
que os indivíduos enveredavam pelo caminho da delinquência em 
virtude do fato de terem sido privados de uma educação adequada, 
de uma socialização familiar, de oportunidades laborais ou, ainda, de 
um tratamento adequado de sua disposição psicológica anormal. A 
atitude esperada por parte dos poderes públicos, diante das causas 
indicadas para o fenômeno da criminalidade, consistia no tratamento 
correcional individualizado, aliado ao apoio e supervisão das famílias 
dos delinquentes e em medidas de reforma social que melhorassem 
o seu bem-estar, por meio da educação e da criação de empregos 
(GARLAND, 2005).
Em oposição, o atual pensamento criminológico majoritário – que 
começou a tomar proeminência a partir da década de 90 do século 
passado – é norteado pela ideia de que não são a marginalização ou 
a exclusão sociais as causas da delinquência, mas que esta é fruto de 
um defeito, qual seja, da insuficiência de controle social, de forma que, 
para enfrentá-la, torna-se imprescindível incrementar este controle 
(GARLAND, 2005).
Verifica-se que, ao contrário das teorias criminológicas que viam 
no delito um processo de socialização insuficiente e que portanto 
reclamavam do Estado a ajuda necessária para aqueles que haviam 
sido privados de provisões econômicas, sociais e psicológicas 
necessárias para uma conduta social respeitosa à lei, as teorias 
do controle partem de uma visão pessimista da condição humana, 
ao suporem que os indivíduos são atraídos por condutas egoístas, 
antissociais ou delitivas, a menos que sejam inibidos por controles 
sólidos e efetivos (GARLAND, 2005).
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Assim, “mientras la antigua criminología exigía mayores 
esfuerzos en las partidas presupuestarias a la ayuda y el bienestar 
social, la nueva insiste en ajustar los controles y reforzar la disciplina” 
(GARLAND, 2005, p. 53). Isso porque se parte da compreensão de que 
os delinquentes são atores racionais que respondem a desincentivos 
e são plenamente responsáveis por seus atos delitivos. Nessa lógica, 
os delinquentes apenas “aproveitam” as oportunidades que lhes são 
apresentadas para a prática delitiva, razão pela qual as soluções que se 
apresentam para essas “tentações” transitam por duas vias principais: 
a) pelo reforço dos efeitos intimidatórios e reafirmadores da vigência 
das normas, próprios de penas suficientemente graves, a fim de que 
os delinquentes possam, por meio de um processo racional, incorporar 
esses “custos” em seus cálculos, desistindo, assim, da prática delitiva; 
b) pelo desenvolvimento de políticas de prevenção situacional que 
deslocam a atenção do delinquente do delito, buscando reduzir as 
oportunidades delitivas e as tornar menos atrativas pela incorporação 
de medidas de segurança de todo tipo (DÍEZ RIPOLLÉS, 2007).
 Demonstra-se, assim, que o novo pensamento criminológico 
bem traduz a lógica de substituição das instituições de assistência 
típica de um modelo de Estado de Bem-Estar Social por instituições 
penais, o que transforma o sistema penal em um instrumento de 
criminalização dos estratos mais pobres da sociedade, os quais, pela 
sua condição socioeconômica e pelo tipo de criminalidade cometida, 
colocam em risco, aos olhos da classe detentora do poder econômico, 
a paz e a ordem social. O objetivo da hipertrofia do “controle” da 
criminalidade por meio da utilização do Direito Penal, nesse contexto, 
é justamente garantir a segurança daqueles que participam ativamente 
da sociedade de consumo, de forma a livrá-los da presença indesejável 
da pobreza que incomoda por ser inconveniente aos desígnios do 
capital e que, por isso, precisa ser constantemente vigiada, controlada 
e, sempre que possível, punida.
Portanto, a partir das principais características do paradigma da 
segurança cidadã acima apontadas, torna-se possível afirmar que, no 
centro do debate sobre a persecução à criminalidade no bojo desse 
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discurso jurídico-penal, encontra-se uma racionalidade pragmática 
que prima pela eficácia e efetividade da intervenção penal, olvidando-
se de toda e qualquer consideração etiológica sobre a criminalidade. 
Por essa razão, o modelo de Direito Penal que se estrutura a partir 
de tais premissas se encontra “asentado sobre un proyecto político 
de consolidación de las desigualdades sociales y de fomento de la 
exclusión social de ciertos colectivos ciudadanos” (DÍEZ RIPOLLÉS, 
2007, p. 189).
Em um contexto tal, “a política criminal é inflada, ocupando os 
espaços normalmente destinados às outras políticas disciplinares 
de controle social. Há uma substituição das políticas disciplinares 
inclusivas e integradoras por práticas de exclusão e segregação 
baseadas quase unicamente nas medidas penais” (DORNELLES, 
2008, p. 42). Surge, assim, uma espécie de “fundamentalismo penal 
criminalizador dos conflitos sociais, que substitui a mediação política 
nas relações sociais por um direito penal de emergência, com caráter 
contra-insurgente” (DORNELLES, 2008, p. 46). Questões sociais são 
transformadas em “questões de polícia” e, em nome da celeridade 
da resposta aos conflitos sociais, passa-se a renunciar às garantias 
legais processuais ínsitas ao Direito Penal liberal e presentes na 
maioria das constituições modernas e nos tratados internacionais de 
direitos humanos.
Esse modelo de Direito Penal só é possível a partir do 
desaparecimento de atitudes tolerantes em relação às condutas 
delitivas ou simplesmente não convencionais inerentes a toda 
sociedade aberta e pluralista, abrindo, reflexamente, espaço para 
uma intervenção estatal altamente autoritária. Como destaca Cepeda 
(2007, p. 430), trata-se de um programa que “amplía el arbitrio para 
decidir si procede una intervención y cómo realizarla, ofreciendo 
un modelo reaccionario desligado de los principios y garantías del 
Derecho penal, con el fin de conseguir mayor flexibilidad y supuesta 
eficacia”.
Com efeito, o modelo de Direito Penal assentado no paradigma 
da segurança cidadã é um modelo classista que,
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de un modo insostenible ideológicamente dentro de las sociedades 
socialdemócratas	 actuales,	 establece	 muy	 significativas	
diferencias entre las intervenciones sociales a praticar sobre 
las conductas lesivas de los sectores socialmente poderosos, y 
aquellas que deben ejercerse sobre comportamientos nocivos de 
las	clases	baja	y	marginal.	A	 tal	 fin,	 lleva	a	cabo	un	prejuicioso	
análisis de la lesividad de los comportamientos a considerar, 
en virtud del cual convierte la criminalidad común en un factor 
desestabilizador	 del	 orden	 político	 y	 social	 de	 primer	 orden,	
haciéndola, consecuentemente, el objeto central de la intervención 
penal (DÍEZ RIPOLLÉS, 2007, p� 190)�
Se, dentro da lógica neoliberal, os pobres têm utilidade zero 
– como destacado no tópico 2, supra – deve-se ter, em relação a 
eles, “tolerância zero”, lembra Cepeda (2007). Olvidando-se do 
fato de que “el desacierto de la política estructural nunca puede ser 
compensado a través del Derecho penal” (ALBRECHT, 2000, p. 487), 
e relegando, consequentemente, a segundo plano as origens sociais 
da criminalidade, o modelo de Direito Penal que se implementa a 
partir do paradigma da segurança cidadã abandona qualquer tentativa 
de buscar a integração social dos delinquentes, preconizando 
precipuamente pela sua eliminação do tecido societal. 
Portanto, a partir dessa redefinição de prioridades pautada 
na ideia de segurança, impõe-se um modelo de controle pautado 
na exclusão/inocuização de uma parte da população que não tem 
nenhuma função dentro do atual modelo econômico, o que constitui 
uma revalorização da ideia de fragmentação ou separação como 
fundamento da ordem. Os destinatários desse controle são os “outros”, 
os inimigos da sociedade, os novos homo sacer do século XXI. Nesse 
contexto, o controle social se despoja das “amarras” do Estado de 
Bem Estar e aparece desnudo em seu sentido mais direto e cruel: 
renuncia-se expressamente qualquer intenção de integração dos 
espaços marginais e se propõe um controle voltado a redistribuir os 
riscos inerentes a esses espaços até torná-los “toleráveis” (CEPEDA, 
2007).
Como destaca Brandariz García (2004, p. 51),
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de la misma forma en que se constata la irreductible existencia del 
riesgo y la imposibilidad de garantizar por los medios clásicos la 
seguridad, el sistema penal del Estado contemporáneo funciona 
asumiendo la ineludible existencia de relevantes y sostenidos 
niveles de exclusión social, a los que se enfrenta con una  intención 
de gestión, y ya no de superación mediante el ideal reintegrador�
Em síntese, tais atitudes refletem posturas repressivistas/
punitivistas que concebem como principal causa da criminalidade 
clássica/tradicional na sociedade contemporânea o afrouxamento na 
repressão e a impunidade de grande parte dos envolvidos com esses 
crimes. Neste sentido, propõem um maior endurecimento nas penas, a 
supressão de garantias e a busca pela superação da impunidade como 
estratégia primeira de segurança pública. Exsurgem daí a falsidade e 
a perversidade deste discurso, uma vez que o aumento do número 
de condutas definidas como criminosas, assim como o maior rigor na 
aplicação da pena, significam tão somente mais pessoas presas e não 
necessariamente menos conflitos sociais, ratificando, assim, o projeto 
neoliberal de separação, exclusão e inocuização daqueles estratos 
sociais que se tornam “descartáveis” para a nova estrutura econômica. 
Dessa forma, torna-se possível afirmar que, por meio do modelo 
de Direito Penal que se estrutura a partir do paradigma da segurança 
cidadã, não se busca a proteção dos cidadãos e dos seus direitos 
fundamentais em face da atuação punitiva estatal, tampouco a 
prevenção à prática de crimes – conforme preconizam os discursos 
clássicos de legitimação do jus puniendi do Estado. Busca-se, sim, a 
dominação e a opressão exercidas precipuamente contra as camadas 
economicamente desfavorecidas da sociedade, inclusive por meio 
de medidas de inocuização daqueles que são escolhidos para 
representarem a “personificação do mal”, o que viabiliza a afirmação 
de que
os esgualepados são duplamente atingidos: por um lado, por não 
terem acesso aos direitos sociais, encontram-se constantemente 
numa luta pela sobrevivência, o que muitas vezes leva ao 
cometimento de delitos, especialmente contra o patrimônio; 
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por outro, porque, não possuindo qualquer capacidade de 
articulação	frente	ao	sistema,	ao	cometerem	delitos,	são	vítimas	
fáceis	da	repressão	estatal,	que	deles	se	vale	para	justificar	sua	
imprescindibilidade à sociedade (COPETTI, 2000, p� 63)�
Conclui-se, portanto, que a atuação do sistema punitivo a partir do 
paradigma da segurança cidadã reforça estereótipos historicamente 
perseguidos pelo sistema punitivo e revela, consequentemente, a 
real função por ele desempenhada na contemporaneidade: inspirar a 
confiança das classes detentores do poder econômico e infundir terror 
aos setores populares.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como consequência da difusa e constante sensação de medo 
característica da sociedade globalizada, tem-se o aumento da 
preocupação com as novas formas de criminalidade que se apresentam 
nesta realidade, o que faz com que o Direito Penal experimente 
um processo de expansão, uma vez eleito pelo legislador como 
instrumento privilegiado para responder eficazmente aos anseios por 
segurança da população. 
Nesse sentido, procurou-se demonstrar, neste trabalho, 
primeiramente, que o medo é inserido no Direito Penal no sentido 
de dar a uma população cada vez mais atemorizada diante do medo 
generalizado da violência e das inseguranças da sociedade líquida 
pós-moderna uma sensação de “tranquilidade”, restabelecendo a 
confiança no papel das instituições e na capacidade do Estado em 
combatê-los por meio do Direito Penal. 
Como segundo objetivo, buscou-se analisar de que forma a 
inserção do medo no do Direito Penal redunda na imposição do medo 
do Direito Penal, uma vez que o processo de expansão punitiva abarca 
uma dimensão extremamente punitivista voltada à persecução dos 
“medos tradicionais” da dimensão “não tecnológica” da sociedade de 
risco, por meio da utilização de equiparações conceituais equivocadas 
construídas à luz do paradigma da segurança cidadã. Tem-se, assim, 
o exacerbamento punitivo voltado à criminalidade “tradicional”, levada 
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a cabo preferencialmente por membros dos grupos socialmente 
excluídos, em relação aos quais o medo do Direito Penal se transforma 
em instrumento de gestão/controle social.
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